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Objetivo: conhecer a percepção de enfermeira(o)s sobre acolhimento com classificação de risco no serviço de pronto 
atendimento e analisar as dificuldades dessa(e)s enfermeira(o)s para realizarem esse serviço. Método: estudo qualitativo, 
realizado na unidade de pronto atendimento de Campos dos Goytacazes, Rio de Janeiro, no período de setembro 
a dezembro de 2014, mediante aplicação de questionário, cujos dados foram submetidos à análise de conteúdo. 
Resultados: a maior parte da(o)s enfermeira(o)s reconheceu a importância da classificação de risco no serviço de 
pronto atendimento e expôs, como limites, as dificuldades enfrentadas para o serviço de classificação de risco funcionar 
adequadamente, a exemplo dos problemas estruturais da unidade; enfatizaram o pouco conhecimento e informação 
da população e a característica repetitiva da atividade. Conclusão: para a(o)s enfermeira(o)s, a classificação de risco é 
um mecanismo indispensável para favorecer a otimização da assistência aos usuários que apresentam quadros clínicos 
específicos de urgência e emergência, porém não se exclui a experiência profissional e a Consulta de Enfermagem. 

Descritores: Acolhimento; Classificação de Risco; Humanização da Assistência; Enfermagem.

Objective: to understand the perception of nurses on hospital admission with risk ratings of emergency care services 
and analyze the difficulties of these nurses in the performance of their duties. Method: a qualitative study, conducted 
in an emergency care unit at Campos dos Goytacazes, Rio de Janeiro, in the period from September to December, 
2014, with the application of questionnaires and data submitted to content analysis. Results: most nurses recognize 
the importance of risk rating in emergency care, exposing, as limits, the difficulties faced for the risk rating service to 
adequately succeed, such as structural issues of the unit; emphasizing the lack of knowledge and little information 
of the public and the repetitive nature of the activity. Conclusion: for the nurses, risk rating is an indispensable 
factor favoring the optimization of the care to users presenting specific emergency and urgent clinical conditions; 
nevertheless, it does not exclude professional experience and nursing care.
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Objetivo: conocer la percepción de enfermera(o)s sobre el acogimiento con calificación de riesgo del servicio de 
atención de urgencia y analizar las dificultades de esta(o)s enfermera(o)s para realizar ese servicio. Metodología: 
estudio cualitativo, realizado en la unidad de urgencia de Campos dos Goytacazes, Rio de Janeiro, en el periodo de 
septiembre a diciembre de 2014, mediante un cuestionario cuyos datos fueron sometidos a análisis de contenido. 
Resultados: la mayoría de la(o)s enfermera(o)s reconoció la importancia de la calificación de riesgo en el servicio 
de atención de urgencia y exponen, como límites, las dificultades enfrentadas para el servicio de clasificación de 
riesgo funcionar correctamente, como, por ejemplo, los problemas estructurales de la unidad; con énfasis para la 
falta de conocimiento y de información de la población y naturaleza repetitiva de la actividad. Conclusión: para 
la(o)s enfermera(o)s, la clasificación de riesgo es un mecanismo indispensable para favorecer a la optimización de 
la asistencia a los usuarios que presentan cuadros clínicos específicos de urgencia y emergencia, pero no se excluye 
la experiencia profesional y la Consulta de Enfermería.

Descriptores: Acogimiento; Calificación de Riesgo; Humanización de la Atención; Enfermería.

Introdução 

A assistência às urgências acontece em uni-

dades voltadas para atender este fim, conhecidas 

como prontos-socorros ou pronto atendimento. 

Independente da condição estrutural desse am-

biente, elas funcionam como “porta de entrada” 

do sistema público de saúde
(1)

. Nessas unida-

des, as demandas misturam-se, e acontece não 

só o atendimento de pacientes que apresentem 

quadro clínico específico de urgências, como 

também de todos os usuários que não tiveram 

suas queixas resolvidas na atenção primária. 

Este atendimento ocorre sem nenhum critério 

de atendimento, além do horário de chegada. A 

não distinção de riscos ou graus de sofrimento 

faz com que alguns casos agravem-se na fila pelo 

não atendimento no tempo adequado, ocorren-

do até a morte de pessoas
(2)

.

No ano de 2002, pela Portaria n. 2.048, o 

Ministério da Saúde propôs a implantação, nas 

unidades de urgências, do acolhimento e da 

triagem classificatória de risco. Posteriormente, 

em 2004, a implantação da Política Nacional 

de Humanização (PNH), HumanizaSUS, trouxe 

como princípios norteadores a valorização do 

sujeito e o fortalecimento da relação usuário/

trabalhador
(3)

. Tal política consiste em um con-

junto de propostas que têm como finalidade a 

produção da saúde populacional. Os valores 

que norteiam essa política são a autonomia e 

o protagonismo dos participantes, a correspon-

sabilidade entre eles, os vínculos solidários e a 

participação coletiva nas práticas de saúde
(2)

.

O HumanizaSUS sugere a implantação de Aco- 

lhimento com Avaliação e Classificação de Risco 

(AACR) nos serviços de saúde de emergências. 

Com esse instrumento, busca-se acolher e aten-

der a demanda de acordo com a avaliação de 

risco, além de garantir acesso referenciado aos 

demais níveis de assistência, gerando redução na 

fila e no tempo de espera
(4)

.

A(o) Enfermeira(o) realiza entrevista, exa-

me físico sucinto, verificação dos dados vitais 

e, eventualmente, algum exame complementar. 

Após verificação desses parâmetros, classifica o 

usuário conforme o quadro clínico apresentado, 

encaminhando-o para o atendimento adequado. 

Todavia, esses profissionais que atuam nos ser-

viços de pronto atendimento enfrentam, muitas 

vezes, em seu ambiente de trabalho, uma su-

perlotação, que dificulta o desempenho de suas 

atividades de forma efetiva, ficando impossibili-

tado de avaliar os seus processos de trabalho e 

intervir para transformá-los
(1)

. 

Vale ressaltar a necessidade de um ambiente 

adequado para que ocorra o ACCR. A proposta 

do Ministério da Saúde sugere que a composição 

espacial deve ser dividida por eixos e áreas que 

evidenciam os níveis de risco dos pacientes. São 

sugeridos no mínimo dois eixos: o vermelho e 

o azul. No primeiro, estará contida a área ver-

melha, amarela e verde, e serão atendidos os 

pacientes que apresentem risco de morte. No 

eixo azul, o arranjo do espaço deve favorecer 

o acolhimento do usuário e a classificação do 
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grau de risco, voltado para atender aos pacientes 

aparentemente não graves, mas que necessitam 

ou procuram o atendimento de urgência. Devem 

existir, no mínimo, três planos de atendimento, 

sendo importante que apresentem fluxos claros, 

informações e sinalização
(2)

.

Justifica-se a realização desta pesquisa pela im-

portância da(o) enfermeira(o) para a implementa-

ção do acolhimento e da classificação de risco em 

unidades de pronto atendimento, tendo em vista 

a Política do HumanizaSUS, que especifica o pro-

fissional de enfermagem de nível superior para 

realizar tal atividade. É de fundamental significân-

cia que a(o) enfermeira(o) domine as políticas e 

os protocolos propostos pelo Ministério da Saúde 

e compartilhe o conhecimento e a informação 

acerca dessa política com os usuários do serviço. 

Para isso, será necessário que compreenda seu 

papel e sua atuação dentro do acolhimento e da 

classificação de risco. 

Outro fator que justifica a necessidade de 

produção do conhecimento acerca do tema é 

a carência de publicações, no Brasil, referentes 

à atuação da(o) enfermeira(o) na implantação 

do Acolhimento com Classificação de Risco em 

Serviços Hospitalares de Emergência, como afir-

mam alguns estudos
(3)

. 

Tem-se como objeto de estudo a percepção 

da(o)s enfermeira(o)s sobre o acolhimento com 

classificação de risco. As questões que nortea-

ram o estudo foram: Qual é a percepção da(o)s  

enfermeira(o)s sobre o acolhimento com classi-

ficação de risco em unidade de pronto atendi-

mento? De que maneira se dá a atuação da(o)s 

enfermeira(o)s na classificação de risco no intui-

to de acolher o usuário em unidade de pronto 

atendimento? Existem dificuldades enfrentadas 

por essa(e)s enfermeira(o)s para realizarem o 

serviço de Acolhimento com Classificação de 

Risco (ACCR)?

O presente estudo teve como objetivos co-

nhecer a percepção de enfermeira(o)s sobre 

acolhimento com classificação de risco no servi-

ço de pronto atendimento e analisar as dificul-

dades dessa(e)s enfermeira(o)s para realizarem 

esse serviço.

Método

Pesquisa de campo com abordagem qualita-

tiva, de natureza descritivo-exploratória. O refe-

rencial teórico do estudo pautou-se na reflexão 

sobre a pesquisa social, que busca compreender 

as organizações sociais, a construção da realida-

de, a compreensão do mundo, das coisas, dos 

fenômenos, dos processos e das relações
(5)

. O 

estatuto de ciência é atribuído ao campo social, 

onde os seres humanos são agentes de uma rea-

lidade e assim se consideram a subjetividade e 

os processos sociais.

Neste estudo, o processo de trabalho da(o)s  

enfermeira(o)s em um serviço de pronto aten-

dimento é considerado uma prática profissional 

advinda de uma organização social que se utiliza 

de objetos sociais no trabalho. Do mesmo modo, 

o relacionamento com os usuários do serviço e 

suas demandas de saúde articulam-se com a rea-

lidade social de todos os agentes, individuais e 

coletivos, e também de todos os fatores envolvi-

dos no acolhimento e na classificação de risco.

A pesquisa desenvolveu-se numa Unidade 

de Pronto Atendimento (UPA) de Campos dos 

Goytacazes, no estado do Rio de Janeiro, que 

já implantou o Acolhimento e Classificação de 

Risco. A unidade de saúde onde a pesquisa foi 

desenvolvida fica localizada no município de 

Campos dos Goytacazes, que enfrenta dificul-

dades relacionadas ao atendimento na atenção 

primária à saúde, entre elas um número reduzido 

de Unidades com Estratégia Saúde da Família. 

Atualmente, estão em pleno funcionamento nes-

sa modalidade 24 Unidades Básicas de Saúde da 

Família (UBSF) para um município de popula-

ção estimada de 483.970 habitantes, para 2015, 

que vem tentando reestruturar-se desde maio de 

2014
(6)

. 

Os participantes da pesquisa foram 21 enfer-

meira(o)s que trabalham em regime de escala de 

24 horas semanais. Essa(e)s foram escolhida(o)s  

por serem profissionais que atuam no setor de 

Acolhimento e Classificação de Risco, com a res-

ponsabilidade de triar todos os usuários que pro-

curam atendimento na unidade. 
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Foram excluídos da pesquisa a(o)s enfermei-

ra(o)s que não atuavam na classificação de risco, 

os profissionais que não se encontravam em ple-

no exercício das suas funções (licença médica/ 

férias), e ainda aqueles que se recusaram a par-

ticipar da pesquisa. 

A coleta de dados ocorreu mediante aplica-

ção de um questionário com perguntas abertas 

e fechadas. Inicialmente, houve um período 

de ambientação, no cenário do estudo, com as 

participantes, com duração de duas semanas de 

contato com o pesquisador para, posteriormen-

te, propor-se o questionário individual. 

O instrumento foi apresentado a cada par-

ticipante de forma reservada, e cada um pôde 

responder sem um tempo estabelecido para 

devolução. Enquanto isso, o pesquisador per-

maneceu no local, aguardando a entrega do 

questionário respondido. As perguntas versaram 

sobre dados de caracterização dos participantes; 

como se deu a implantação do serviço de ACCR 

naquela unidade; se houve treinamento; se sen-

tiam-se preparadas e satisfeitas para a execução 

dessa tarefa; como avaliavam sua própria atua-

ção; que dificuldades apontavam e quais seriam 

as medidas necessárias para saná-las; se utiliza-

vam um protocolo institucional; e se a infraestru-

tura era adequada. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa do ISECENSA sob o número da 

CCAE 3275714300005524 e número de parecer 

de aprovação 353339. Todos os participantes fo-

ram informados sobre os objetivos da pesquisa 

e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. Seus depoimentos, neste texto, fo-

ram identificados com a letra “E” seguida de um 

número indicador da ordem em que foi respon-

dido o questionário.

Obteve-se um número significativo de ques-

tionários respondidos, na grande maioria com 

respostas discursivas. Para análise dos dados, 

utilizou-se a análise de conteúdo proposta por 

Bardin. De acordo com essa orientação, o ma-

terial coletado foi organizado em três polos cro-

nológicos: pré-análise, exploração ou análise do 

material e tratamento dos resultados
(7)

.

Resultados 

Em relação ao sexo, 14 profissionais atuantes 

no ACCR eram do sexo feminino e 7 do sexo 

masculino. Considerando a faixa etária, 10 esta-

vam entre 31 a 40 anos, 8 entre 20 a 30 anos de 

idade e 3 na faixa etária de 41 a 60 anos. O tem-

po de conclusão da graduação variou entre 2 e 

17 anos. Dentre os 21 profissionais, 16 possuíam 

pós-graduação.

Quando o questionamento referiu-se à atua-

ção em ACCR em outras unidades de serviço, 11 

respondentes já haviam atuado no mesmo setor 

em outras organizações de saúde. O tempo de 

atuação na unidade de saúde ficou distribuído 

de maneira uniforme: 11 profissionais atuam em 

um período de meses a três anos e 10 entre qua-

tro e seis anos. Alguns, desde que a unidade foi 

inaugurada.

A análise dos dados possibilitou a identifica-

ção dos núcleos temáticos, dos quais emergiram 

duas categorias que permitiram conhecer a per-

cepção de enfermeira(o)s acerca da atuação no 

ACCR, assim como a percepção de enfermeira(o)s  

acerca dos desafios e dificuldades no ACCR. 

Pôde-se também analisar os desafios do ACCR e 

apresentar os fatores contribuintes para as difi-

culdades de atuar nesse serviço.

Percepção de enfermeira(o)s acerca da 

atuação no Acolhimento com Classificação 

de Risco

Os discursos oriundos dos questionários 

mostraram que, em relação à questão da satisfa-

ção profissional enquanto enfermeira(o) atuan-

te no ACCR, pouco menos da metade dela(e)s  

sentiam-se satisfeita(o)s em estarem atuando 

nesse setor e consideraram-se capazes de contri-

buir para a melhoria na qualidade da assistência 

prestada ao usuário, conforme relatos a seguir:

Me sinto satisfeito, pois, enquanto enfermeiro, me 

sinto próximo ao paciente, realizando um atendi-

mento de qualidade. (E1).

Na classificação de risco, temos a oportunidade de 

contribuir para a eficácia do sistema. Sendo assim, 
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há uma melhoria na qualidade da assistência e 

suprimento das necessidades do paciente. (E17).

Muito satisfeito, por ter a oportunidade de avaliar 

o cliente. (E18).

Entretanto, o estudo evidenciou que algu-

mas(uns) da(o)s enfermeira(o)s encontravam 

dificuldades para desenvolver seu trabalho no 

referido local, alegando tratar-se de uma ativida-

de estressante e cansativa. Queixaram-se ainda 

da falta de valorização do seu trabalho por parte 

de outras categorias profissionais e até dos pa-

cientes, conforme relatos a seguir:

Ainda falta reconhecimento por parte das outras 

categorias e dos próprios pacientes. (E10).

Respeito e compreendo a necessidade desse setor, 

no entanto não sou plenamente satisfeito traba-

lhando nele. Tenho vocação para cuidar de pa-

cientes graves. (E13).

Raras as vezes que tenho satisfação. Lidar com o 

público é muito difícil e, muitas vezes, eles não en-

tendem o que significa risco. (E19).

A importância da consulta de enfermagem na 

implantação do ACCR foi outra temática levan-

tada no questionário, sendo unânime a resposta 

dos participantes da pesquisa. Todos considera-

ram fundamental a utilização desse instrumento, 

pois possibilita fazer uma triagem das urgências 

e emergências, dando prioridade, de forma cor-

reta, garantindo a manutenção da qualidade no 

atendimento, da avaliação da história do pacien-

te e da elaboração do diagnóstico de enferma-

gem. Tal importância é ressaltada nas falas dos 

entrevistados a seguir:

Através da consulta de enfermagem é possível iden-

tificar os sinais de riscos e gravidade no paciente 

para priorizar o atendimento. (E10).

Importante, pois fazemos o diagnóstico de enfer-

magem nesse momento e direcionamos o foco nas 

necessidades dos pacientes. (E13).

A(O) enfermeira(o) do acolhimento deve 

apresentar algumas habilidades fundamentais, 

como: avaliação, conhecimento e senso crítico. 

Esta última característica desenvolve-se com ex-

periência, sensibilidade e uso da observação. A 

experiência mobiliza os conhecimentos teóricos 

e práticos da(o)s enfermeira(o)s e contribui para 

o aguçamento de competências nesse processo 

de trabalho.

Questionou-se a respeito de como se enxerga-

vam naquele setor, se consideravam-se capazes 

de transformar a realidade do usuário. Os discur-

sos mostraram que tais profissionais entendiam 

que eram capazes de atuar com um olhar crítico, 

buscando atender as necessidades das pessoas 

que procuravam a unidade, gerando, assim, uma 

assistência de qualidade. 

Atuo com olhar atento a cada necessidade. Não 

tenho dúvida da atenção e empenho dado. (E13).

Defino como uma ação de extrema importância, 

pois é possível avaliar melhor o estado do cliente 

seja em seu aspecto físico e/ou emocional. (E11).

Em relação à utilização de protocolos pré- 

-estabelecidos no ACCR, a maioria da(o)s enfer-

meira(o)s está de acordo em utilizar um protocolo 

para padronizar e sistematizar os procedimentos 

no ACCR. Entretanto, ao serem questionada(o)

s sobre a validade dos protocolos, uma minoria 

considerou sua utilização de forma isolada do 

contexto da situação real em que estão partici-

pando. Muita(o)s enfermeira(o)s, contrária(o)s a 

essa ideia, afirmam que, além do protocolo, é ne-

cessário o olhar clínico do profissional. Podemos 

confirmar essas informações em algumas falas: 

É útil em parte, pois, como também serve de respal-

do, também atrapalha o atendimento, pelo fato de 

ter tanta burocracia, papelada. (E11).

Protocolos são importantes para nortear o profis-

sional, criar um padrão e melhorar a assistência. 

Não impede de nos aprofundarmos quando neces-

sário. (E17).

É uma maneira de universalizar, porém, muitas 

vezes, a experiência também ajuda. (E19).

Nesse cenário, os participantes considera-

ram que o instrumento é uma ferramenta com-

plementar, que não excluiria a importância da 
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consulta de enfermagem. Também reconhece-

ram que, por meio do seu uso, seria possível 

oferecer atendimento imediato aos usuários com 

risco de vida.

Compreende-se que todos os instrumentos 

utilizados na busca de gerar uma melhoria na 

qualidade do atendimento são válidos, pois au-

xiliam na tomada de decisão da(o) enfermeira(o) 

e buscam uma assistência uniformizada. Lembra-

-se que todo paciente é único e a sua individua-

lidade deve ser respeitada em todos os aspectos.

Percepção de enfermeira(o)s acerca dos 

desafios e das dificuldades no serviço de 

Acolhimento com Classificação de Risco 

Nesta categoria foram apontados os desa-

fios enfrentados pela(o)s enfermeira(o)s que 

atuavam na classificação de risco, apontando as 

principais dificuldades para a manutenção da 

implementação dessa modalidade de acolhimen-

to na referida unidade. 

A mudança na lógica de atendimento foi ci-

tada pela(o)s enfermeira(o)s como a principal 

dificuldade na implantação da classificação de 

risco na UPA, como pode ser confirmado nos 

relatos a seguir:

As dificuldades que percebo é na aceitação dos 

usuários da unidade no sentido da priorização do 

atendimento ao usuário com maior risco. (E1).

Dificuldade da população de aceitar o critério de 

prioridade e não ordem de chegada. (E6).

Muitas vezes não entendem o que é classificação 

de risco, pensam sempre que é por ordem de che-

gada e fazem escândalos. (E8).

Observa-se a necessidade de os municípios 

investirem na atenção primária, pois a deficiên-

cia nesse nível de atenção gera um aumento na 

quantidade de atendimentos dos prontos atendi-

mentos e acaba por dificultar a humanização do 

cuidado nesses setores, assim como a aceitação 

do usuário.

Os profissionais inseridos no ACCR enfren-

tam conflitos diários. Atuam em ambientes lo-

tados, com recursos humanos, tecnológicos ou 

estrutura física por vezes inadequadas, e com di-

fícil comunicação com a atenção básica do mu-

nicípio. Tais dificuldades são expressadas pelas 

enfermeira(o)s nos seguintes relatos: 

Dificuldade de ficar 24 h em uma cadeira dura, 

classificando. (E11).

Aparelhos para sinais vitais mais eficazes. (E12). 

Mais médicos atendendo, para diminuir a fila e as 

reclamações. (E13). 

Tempo de espera, falta de atenção básica. (E16).

Alguns fatores constituem-se em desafios, 

a exemplo do déficit em relação aos recursos 

materiais. O prontuário eletrônico na unidade 

necessita do uso de computadores, mas esses 

equipamentos constantemente apresentam de-

feitos, favorecendo a superlotação da unidade. 

Em relação à verificação dos sinais vitais, especi-

ficamente a pressão arterial, também se verificam 

dificuldades, pois o número de esfigmomanôme-

tros é insuficiente.

Percebe-se que existem diversos limites na 

implantação desse instrumento de reorganização 

do atendimento e é preciso que todos sejam con-

siderados e discutidos, a fim de que propostas 

de atendimento dos usuários em sua singulari-

dade sejam formuladas e soluções colocadas em 

prática.

Discussão

A classificação de risco, aplicada na maioria 

das emergências do Brasil e do mundo, como 

uma tentativa de reorganizar o atendimento, 

é quase sempre realizada por enfermeira(o)s, 

após treinamento específico
(8)

. Em países como 

Inglaterra, Canadá, Austrália e Portugal são tam-

bém considerados os profissionais mais ade-

quados para a execução de tal atividade
(9)

. A 

atuação desses profissionais justifica-se pelo fato 

de, nesse momento, não ser levantado diagnós-

tico médico, e sim identificados sinais e sintomas 

que permitem atribuir ao usuário não apenas um 

grau de prioridade clínica, como também o tem-

po máximo de espera recomendado
(8)

. 
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A(o) enfermeira(o) é um agente transforma-

dor da realidade do paciente. Ela(e) busca ouvir 

queixas e trabalha com o propósito de levantar 

todas as necessidades do indivíduo, desde físicas 

até sociais. A avaliação é realizada no momento 

da consulta de enfermagem, na triagem, após 

escuta qualificada, anamnese e exame físico, 

quando é decidida a conduta adequada para o 

usuário.

Faz-se necessário refletir sobre a satisfação 

com o trabalho no acolhimento de usuários com 

demandas heterogêneas e diferentes graus de 

assistência. A satisfação com o trabalho envol-

ve um conjunto de sentimentos favoráveis que 

os indivíduos apresentam em relação ao que 

fazem e está relacionada a diversos elementos, 

tais como: reconhecimento, respeito, ambiente 

e condições de trabalho. Assim, quanto mais sa-

tisfeito se sentir em seu ambiente de trabalho, 

maior será o seu empenho para a prestação de 

uma assistência de qualidade
(10)

. Já a insatisfação 

com o trabalho também está relacionada à ex-

pectativa que o profissional cria ao começar a 

atuar em determinado setor e, com o passar do 

tempo, não consegue ver a sua concretização
(10)

.

Na Classificação de Risco não existe integra-

ção entre os diversos serviços da organização 

para a resolutividade da necessidade de saúde 

do usuário no menor tempo possível
(1)

. Para o 

funcionamento adequado do ACCR é necessário 

que não seja aplicado de forma isolada, mas de 

forma integrada, multidisciplinar e comprometi-

da com as respostas às demandas dos pacientes.

A eficiência do trabalho realizado pela(o) 

enfermeira(o) gera, para os demais trabalhado-

res, um ambiente de trabalho menos estressante; 

para o usuário, a tranquilidade de uma prioriza-

ção pautada em conhecimento científico, e ain-

da uma atenção humanizada que é característica 

própria da profissão
(11)

. A enfermagem pautada 

no atendimento humanizado pode basear sua 

assistência no ACCR em protocolos organizacio-

nais que levem em consideração a cartilha do 

HumanizaSUS do Ministério da Saúde. 

Os principais fatores que dificultam a rea-

lização da classificação de risco de forma hu-

manizada são: estrutura física inadequada, falta 

de materiais adequados, número insuficiente de 

recursos humanos, dificuldade na capacitação 

profissional e falta de entendimento político a 

respeito da classificação de risco
(12)

. 

Os achados desta pesquisa estão de acordo 

com estudo desenvolvido no Maranhão, no qual 

se afirma que a classificação de risco deve ser 

realizada mediante protocolos pré-estabelecidos, 

usando processo de escuta qualificada e capaci-

dade de julgamento crítico, além de experiência 

da(o) enfermeira(o)
(13)

. Esses protocolos funcio-

nam como ferramentas de auxílio e suporte para 

a tomada de decisão da(o) enfermeira(o) na clas-

sificação de risco do usuário. Por isso, tais profis-

sionais precisam identificar e diferenciar aquelas 

pessoas que não podem esperar por atendimen-

to médico daquelas que podem, influenciando, 

assim, a dinâmica do serviço de urgência
(14)

.

Estudo realizado em Porto Alegre sobre a ava-

liação do protocolo de Manchester na classifica-

ção de risco, em um hospital público, acerca da 

opinião da(o)s enfermeira(o)s sobre o protocolo 

pré-estabelecido utilizado na unidade, verificou 

que é seguro e permite a identificação rápida de 

usuários com maior gravidade no momento da 

realização da triagem
(15)

.

Os protocolos de classificação de risco sis-

tematizam a avaliação e respaldam legalmente 

as condutas da(o) enfermeira(o). Configuram- 

-se como ferramentas importantes do processo, 

mas não suficientes, pois não são capazes de 

atingir os aspectos subjetivos, afetivos, sociais e 

culturais, fatores indispensáveis para que ocorra 

a efetiva avaliação do risco de cada pessoa que 

procura os serviços de urgência
(16)

.

A recomendação é que sejam utilizados pro-

tocolos que estratifiquem o risco em cinco níveis, 

pois apresentam maior fidedignidade, valida-

de e confiabilidade na avaliação do estado real 

do paciente. Dentre os mais usados mundial-

mente, tem-se: Emergency Severity Índex (ESI), 

Australasian Triage Scale (ATS), Canadian 

Triage Acuity Scale (CTAS©), e Manchester 

Triage System – Protocolo de Manchester
(17)

.

O protocolo pode subsidiar o desenvolvi-

mento das intervenções de enfermagem, de for-

ma sistematizada e organizada no acolhimento 
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emergencial às vítimas, com segurança e qua-

lidade, garantindo agilidade e integralidade do 

atendimento. Como não existe instrumen-

to de mensuração infalível, fatores situacionais 

e ambientais, tendenciosidade nas respostas, 

fatores pessoais e alterações no método de co-

leta de dados podem contribuir para erros de 

mensuração
(18)

.

A PNH resultou em mudanças significativas 

nos serviços de emergências, nos quais formas 

de conduta foram alteradas. O médico deixou de 

ser o centro da produção de saúde e também o 

atendimento, antes por ordem de chegada, pas-

sou a ocorrer por ordem de gravidade
(19)

.

Com a implantação do ACCR buscou-se dar o 

destino correto a essa clientela, porém os usuá-

rios com poucos recursos disponíveis na aten-

ção básica acabam buscando esses serviços para 

atender suas necessidades. Assim, a inadequa-

da ou inexistente referência e contrarreferência, 

o desconhecimento dos usuários sobre a ofer-

ta dos serviços de saúde ou o uso inadequado 

desses serviços fazem com que tal dispositivo 

torne-se ineficiente, já que a assistência prestada 

àqueles classificados como menos graves torna-

-se superficial
(1,19)

.

Estudo realizado na mesma localidade deste 

estudo desvelou que os participantes que busca-

vam assistência nas unidades básicas de saúde 

não encontravam médicos ou então o tempo de 

espera pelo atendimento era muito prolonga-

do, levando até meses. Assim sendo, a falta de 

atenção básica adequada revela-se um grande 

problema, pois tal assistência insuficiente gera 

transtornos nos serviços de emergência
(20)

.

Autores afirmam que as dificuldades para a 

execução da atividade de acolhimento e classifi-

cação estão associadas ao sentimento de insegu-

rança, relativo às mudanças do estado clínico do 

usuário que aguarda atendimento e às tensões 

provenientes de atos hostis de usuários, quan-

do não concordam com a classificação efetuada 

pela(o) enfermeira(o)
(14)

. Este fato revela que o 

serviço requer capacitação específica e exige do 

profissional raciocínio crítico e reflexivo, além 

de capacidade de tomar decisões imediatas. 

Assim, o caminho para superar o modelo atual 

de atenção nos serviços de emergência deverá 

ser sistêmico e ter o usuário como foco, com 

redefinição e integração das vocações assisten-

ciais, reorganização de fluxos e repactuação do 

processo de trabalho
(21)

.

O acolhimento com avaliação e classificação 

de risco é visto como “luz” para as dificuldades 

e os problemas enfrentados nos serviços de ur-

gência e emergência e possibilitam a reflexão 

profissional sobre as ações
(22)

, gerando novas 

alternativas e possibilidades na prática da(o) en-

fermeira(o), colaborando para uma melhoria da 

qualidade da assistência aos usuários. 

Considerações Finais

A(o) enfermeira(o) é a(o) profissional ade-

quada(o) para atuar na classificação de risco, 

por possuir conhecimentos para a definição 

da prioridade de atendimento. O processo de 

trabalho pode ser favorecido se essa metodolo-

gia de acolhimento do usuário em unidades de 

pronto atendimento for implementada em sua 

totalidade. 

A percepção da(o)s enfermeira(o)s eviden-

ciou fatores associados às suas atuações no 

ACCR, que podem contribuir de forma positiva 

ou negativa para suas ações, tais como: motiva-

ção com o atendimento realizado, satisfação ou 

insatisfação com o processo de trabalho, infraes-

trutura da unidade, estratégias de disseminação 

de informação para a população atendida e uso 

de protocolo específico, sem perder o olhar ho-

lístico que o acolhimento convida a ter.

O uso de um protocolo para o atendimento 

no pronto atendimento com base no ACCR apa-

rece de forma necessária, porém avaliado como 

uma ferramenta de apoio à sistematização da 

atuação da(o) enfermeira(o), tendo em vista que 

as singularidades dos usuários, a experiência de 

trabalho da(o)s enfermeira(o)s e o grau de in-

formação da população podem interferir nesse 

protocolo e, por vezes, necessitarão de adequa-

ções ou mudanças. 

Conclui-se que a classificação de risco é um 

mecanismo indispensável para favorecer a otimi-

zação da assistência aos usuários que apresentam 
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quadros clínicos específicos de urgência e 

emergência, porém não se exclui a experiência 

profissional e a Consulta de Enfermagem. São 

necessárias estratégias de informação eficazes 

para a população, para que procure assistência 

nas unidades compatíveis com suas demandas, 

evitando, assim, a superlotação dos prontos 

atendimentos. Ao mesmo tempo, deve-se in-

vestir na qualificação contínua dos profissionais 

responsáveis pela realização desta ferramenta, 

aumentando a eficácia do serviço. 

Como limitações ressalta-se que o estudo tra-

balhou com dados subjetivos ao contexto das 

participantes e também que o município em 

questão, momentaneamente, não tem cobertu-

ra adequada pela Estratégia Saúde da Família. 

Com isso, as demandas do pronto atendimento 

podem ultrapassar o esperado, o que interfere 

na quantidade de usuários e na forma de a(o)s  

enfermeira(o)s realizarem o acolhimento com 

classificação de risco, em razão da sobrecarga 

de trabalho. Assim, a percepção dessa(e)s en-

fermeira(o)s sobre o acolhimento com classifica-

ção de risco pode ser influenciada. Entretanto, a 

pesquisa demonstra a realidade das dificuldades 

enfrentadas por esses profissionais, e sugere-se 

que mais estudos possam ser realizados na área 

temática proposta, para correlacionar com mais 

serviços, diferentes realidades e peculiaridades 

de outros cenários.
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